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DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.
O-sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstra¢do, com documentagdo comprobatdria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributario Nacional).

RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTACAO DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE.

E possivel a juntada de documentos posteriormente & apresentacdo de
manifestagdo de inconformidade administrativa, desde que 0s documentos
sirvam para robustecer tese que ja tenha sido apresentada e/ou que se
verifiguem as hipoteses do art. 16 § 4° do Decreto n. 70.235/1972.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins de reconhecimento da possibilidade de
formacdo de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos
apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinagfes da Sumula CARF n° 80 e 143,
mas sem homologar a compensacdo por auséncia de andlise do mérito, com o consequente
retorno dos autos @ DRF de Origem para verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade
do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o
inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar em sua investigagdo todas as
provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacfes serem homologadas até o
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 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega. 
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
 RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de manifestação de inconformidade administrativa, desde que os documentos sirvam para robustecer tese que já tenha sido apresentada e/ou que se verifiquem as hipóteses do art. 16 § 4º do Decreto n. 70.235/1972.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações da Súmula CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a produção de provas.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de Acórdão nº 14-065.291, proferido pela 6ª Turma da DRJ/RJO em  30 de março de 2017, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
�Trata o presente processo da DCOMP nº 26824.67354.310106.1.3.02-2417, fls. 9 a 17 com valor original do saldo negativo de IRPJ informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito no valor de R$248.165,41, referente ao exercício de 2005. 
O despacho decisório eletrônico nº rastreamento 887108019 de fl. 02, homologou parcialmente a compensação, em um montante menor do que o pretendido pela contribuinte, uma vez que, não foi confirmado o valor de R$ 74.876,82, decorrente de valores de retenção na fonte não comprovadas ou comprovadas parcialmente, conforme os quadros reproduzidos a seguir:


Inconformado com a decisão, o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 18/19, onde alega, em síntese, que a empresa efetivamente aferiu seus recebimentos líquidos com retenção na fontes indicadas conforme relação com identificação das notas fiscais classificadas por CNPJ, Tomador do Serviços, as datas de pagamento bem como , os valores do imposto de renda retido na fonte, conforme fls. 37 a 44. 
Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o para julgamento de segunda instância administrativa.�
Por sua vez, a 6ª Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a manifestação de inconformidade não reconhecendo direito creditório além daquele já reconhecido no Despacho Decisório e, em consequência, não homologou as compensações declaradas. A decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Exercício: 2005
COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. IRPJ. 
O reconhecimento de direito creditório relativo a saldo negativo do IRPJ condiciona-se à demonstração da existência e da liquidez do direito, o que inclui a comprovação da IR Retida na Fonte levada à dedução, por meio dos informes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, ou, alternativamente, no caso de retenção por Órgãos Públicos e Entidades da Administração Pública Federal, pela apresentação das guias de recolhimento correspondentes, preenchidos nos termos da legislação aplicável. 
SALDO NEGATIVO . GLOSA DE VALORES RETIDOS NA FONTE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTES. 
Não tendo o contribuinte apresentado documentos capazes de comprovar os valores deduzidos a título de IR retido na fonte, mantém-se a glosa efetuada no despacho decisório. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Ciente do acórdão recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo:
�(...)
ll- RESUMO DOS FATOS 
Em 31/01/2006, a Contribuinte enviou a PER/DCOMP 26824.67354.310106.1.3.02-2417, solicitando a compensação do saldo negativo de IRPJ, referente ao exercício de 2005, no valor original de R$248.165,41 (duzentos e quarenta e oito mil, cento e sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), que corrigido pela Selic representa o valor de R$291.743,26 (duzentos e noventa e um mil, setecentos e quarenta e três reais e vinte e seis centavos).
Ocorre que apenas parte do crédito pleiteado foi homologado em despacho decisório, no valor de R$ 173.288,59 (cento e setenta e três mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos). (...)
Dessa forma, com a despacho decisório, não foi homologada a compensação no valor de R$ 74.876,82 (setenta e quatro mil. oitocentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos), que atualizado pela Selic perfaz o valor de R$86.292,30 (oitenta e seis mil, duzentos e noventa e dois reais e trinta centavos).
Do despacho decisório de homologação parcial do pedido de compensação, a Contribuinte apresentou manifesto de inconformidade, o qual foi julgado pela 6' Turma da Delegada da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP).
Nos termos da fundamentação do acórdão 14-065.291, o reconhecimento de direito creditório condiciona-se à demonstração de liquidez do direito, o que inclui a comprovação do imposto de renda retido na fonte levado à dedução, sendo que não tendo o contribuinte apresentado documentos capazes de comprovar os valores deduzidos a título de IRRF, manteve-se a glosa efetuada no despacho decisório.
Inconformada com a decisão, a Contribuinte interpôs o presente recurso voluntário a fim de demonstrar que possui direito líquido e certo ao crédito de Imposto de Renda que foi glosado, conforme será demonstrado a seguir.
III. DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL 
O princípio da verdade material é um princípio de observância indeclinável da Administração Tributária. A exigência material é a busca pela aproximação entre a realidade factual e a sua representação formal entre a materialidade do evento económico (fato imponível) e a sua formalização. ' O Conselho Superior de Recursos Fiscais já decidiu, por meio do acórdão n' 9202-002.295, que a solução do processo administrativo não pode estar em descompasso com a verdade dos fatos, em benefício de formalidades procedimentais: (...)
Portanto, diante da fundamentação do acórdão 14-065.291 de que deve ser mantida a glosa, pois não houve demonstração da liquidez e da certeza do crédito pretendido pela Contribuinte, é necessária a juntada de documentos comprobatórios da retenção do imposto de renda pelas fontes pagadoras, a fim de demonstração de que a contribuinte fazia jus ao direito de utilização do crédito.
Não permitira juntada de tal documentação afasta ro princípio da verdade material, em nome de formalismos, o que tem sido repudiado em diversas decisões do Conselho Administrativo Fiscal, conforme ementas reproduzidas abaixo: (...)
Portanto, diante do princípio do processo administrativo da verdade material, requer-se a juntada da seguinte documentação, para a comprovação do direito aos créditos de imposto de renda:
a) Relatório SIAF- Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Paraná, que demonstra a retenção de imposto de renda na fonte pelos órgãos:


b) comprovantes de depósitos bancários, que demonstram o recebimento. pela Contribuinte, dos valores dos serviços prestados descontados os valores das retenções de imposto realizadas pelos clientes:

c) notas fiscais de serviços emitidas que compuseram os lotes de pagamentos realizados pelos clientes (fontes pagadoras).
IV - DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO SALDO NEGATIVO DE IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEDUÇÃO NO IMPOSTO A PAGAR, DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
De acordo com os artigos 34 e 37, $3', alínea "c" da Lei 8981/1995 e o artigo 2', $4', inciso 111d a lei 9430/96, é possível deduzir do imposto de renda apurado, o imposto de renda retido na fonte sobre as receitas que integram a base de cálculo correspondente, computadas na determinação do lucro real: (...)
O artigo 55 da lei 7450/1985, exige a comprovação de retenção da fonte pagadora em nome da contribuinte, para que a mesma possa realizaras deduções: (...)
Observa-se que a lei 7450/1985 não restringiu a documentação hábil à comprovação da retenção do imposto realizada pela fonte pagadora, de forma que não apenas a DIRF- Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte, mas também outros documentos, como o Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Paraná e comprovantes de depósitos bancários em pagamento podem comprovar que a contribuinte recebeu o valor das faturas, já descontado o valor do imposto de renda retido na fonte, à alíquota de 1,5% (um por cento e meio).
Conforme documentação juntada (relatório SIAF e extratos bancários), os valores descontados do imposto a pagar, e que foram glosados pela Autoridade Fiscal, referiam-se às retenções de imposto de renda realizadas pelos clientes da Contribuinte, ou seja, o Contribuinte realizou as deduções permitidas em lei, o que resultou em saldo negativo de IRPJ a ser compensado.
Diante disso, requer-se a reforma da decisão da 6' turma da DRJ/RPO, para a homologação integral da compensação pleiteada na PER/DCOMP n' 26824.67354.310106.1.3 .02-2417, pois demonstrado o direito líquido e certo às deduções no saldo do imposto a pagar do imposto de renda retido na fonte.
V - DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E DO DEVER DE RETENÇÃO DO IRRF PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 
Conforme disposição do artigo 128 do Código Tributário Nacional, quando a lei atribui a responsabilidade pelo pagamento do crédito tributário a uma terceira pessoa, sem atribuir, em caráter supletivo, ao contribuinte o cumprimento total ou parcial da obrigação, exclui-se deste a responsabilidade de fazê-lo: (...)
Ainda de acordo com o Código Tributário Nacional, mesmo no caso de Entidades abrangidas pela imunidade recíproca, as mesmas. na condição de responsáveis tributárias, são obrigadas a reter na fonte tributos por atribuição legal: (...)
Diante da redação dos referidos dispositivos legais é clara a responsabilidade da Substituta Tributária pela retenção do imposto de renda e o seu recolhimento, bem como a declaração do imposto de renda retido na fonte - Dirá, conforme determina o artigo 52 da lei 7450/1985, não havendo a determinação legal de qualquer responsabilidade supletiva ao contribuinte: (...)
Diante da regra legal imposta, é inconcebível a fundamentação do acórdão recorrido, de que de acordo com o artigo 733 do RIR/99, é dever do contribuinte exigir o comprovante de rendimentos da fonte pagadora para que o mesmo possa fazer jus ao crédito do imposto de renda retido na fonte, até porque não é esta a interpretação que se pode extrair do referido dispositivo abaixo transcrito: (...)
Q artigo 733 do Decreto 3000/99 é claro ao impor às pessoas jurídicas que retiverem o imposto. e não aos beneficiários. o dever de reter o imposto e de fornecer o comprovante de rendimentos aços e imposto retido na fonte.
Trata-se de obrigação acessória da pessoa jurídica que retém o pagamento.
Diante disso. a Contribuinte não pode ser penalizada pelo descumprimento da obrigação acessória pelo Substituto Tributário pois desnaturaria a própria lógica da substituição. (...)
Por conta dos fundamentos aqui expostos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o contribuinte não pode responder pelo erro, se o tributo não foi retido na fonte ou não foi declarado, posto que o responsável principal é o substituto legal tributário que, à luz da lei, deveria ter recolhido o imposto de renda: (...)
Sendo assim, cabia às pessoas jurídicas que adquiriram os serviços da Contribuinte, na posição de substitutas tributárias, realizarem a retenção na fonte do imposto de renda correspondente às notas fiscais emitidas, excluindo-se a responsabilidade da contribuinte de realizar o recolhimento ou responsabilidade por eventual recolhimento errado realizado pela fonte pagadora.
Conforme jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o aproveitamento dos tributos retidos na fonte depende da existência dos respectivos comprovantes de retenção, mas, devido ao fato de o contribuinte não ter poderes para compelir a fonte pagadora a realizar a emissão do comprovante ou realizar o recolhimento com todas informações corretas. outros meios de prova da retenção podem ser admitidos, a exemplo de relatórios do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI e de relatórios bancários: (...)
Portanto, a Autoridade Fiscal não poderia glosar crédito referente a IRRF e aplicar multa e juros à Contribuinte pela não homologação da compensação, pois a obrigação legal de retenção e de informação da retenção é das fontes pagadoras.
Da mesma forma, eventual falta de recolhimento ou informação incorreta/divergente constante nas DIRFs apresentadas pela fonte pagadora não podem impedir o direito de dedução do imposto de renda retido na fonte, na apuração do imposto de renda apurado mensalmente pela Contribuinte, conforme autorizado pelo artigo 34 da lei 8981/1995, pois efetivamente a Contribuinte recebeu o pagamento apenas do Valor líquido das Notas Fiscais.
À vista disso, a Contribuinte não pode ser compelida a sofrer novamente o ónus pelo pagamento de Imposto de Renda originários de um mesmo fato gerador, uma vez que quando do recebimento do pagamento pelos serviços prestados, já teve descontado o valor relativo à retenção e IRRF, sob pena de bis in Idem, vedado pelo Sistema Tributário Nacional.
VI � DO PEDIDO 
À vista de todo o exposto, demonstrado o direito líquido e certo da Contribuinte ao abatimento do imposto de renda retido na fonte, no valor do imposto de renda a pagar, demonstrado pelos documentos anexados a este recurso, que resultou em saldo negativo de IRPJ, requer o provimento do recurso voluntário da Contribuinte, para a homologação do pedido de compensação contido na PERDCOMP no26824.67354.3101 06.1 .3.02-2417.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Análise do Direito Creditório
A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento de direito creditório decorrente de saldo negativo de IRPJ, do ano-calendário 2005. A autoridade administrativa ao proceder a análise das retenções homologou parcialmente a compensação, em um montante menor do que o pretendido pela contribuinte, uma vez que, não foi confirmado o valor de R$ 74.876,82, decorrente de valores de retenção na fonte não comprovadas ou comprovadas parcialmente.
A DRJ manteve o despacho decisório, nos seguintes termos:
Do IRRF não validado 
O quadro anexo ao despacho decisório conforme copiado no Relatório acima detalha o IRRF que não foi validado, todas não comprovadas ou comprovadas parcialmente. 
Por expressa disposição legal, o valor retido somente poderá ser deduzido daquele devido no ajuste se a contribuinte possuir o �Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados�, meio probatório adequado para comprovar a retenção, consoante o art. 55 da Lei nº 7.450/1985: 
Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (grifei) 
Não se olvida que a responsabilidade pela apresentação da DIRF e fornecimento do �Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do Imposto de Renda Retido na Fonte� é da fonte pagadora, a teor dos artigos 929 e 942 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - RIR/99. 
Contudo, a contribuinte tem o dever de exigir o �Comprovante de Rendimentos� da fonte pagadora, cuja obrigação de fornecimento é prevista nas normas de regência (art. 733 do RIR/99). 
Nesse sentido, a jurisprudência do Conselho de Contribuintes: (...)
Nesse contexto, os documentos apresentados pela interessada não se mostram suficientes para a comprovação necessária, devendo ser mantida a glosa do IRRF no valor de R$ 74.876,82. 
Da análise dos autos, depreende-se que o �Quadro Demonstrativo referente à composição das Retenções na Fonte a base de 1,5% sobre diversos pagamentos realizados pelos nossos clientes no período de 2004 (Valor utilizado como crédito R$ 74.876,82 )�, fls. 37 a 44, elaborado pelo contribuinte, não são suficientes para atender a legislação vigente, tampouco comprovar a liquidez e certeza das retenções pretendidas. Ainda, nenhum comprovante de rendimentos referente ao IRRF pleiteado foi apresentado e tais retenções também não constam no Sistema DIRF da RFB, conforme extratos a seguir, tirados para todas as glosas acima de R$ 1,00 na mesma ordem indicada no quadro Demonstrativo da Análise das Parcelas de Créditos. Todas as retenções constantes nas DIRF, já foram consideradas no Despacho Decisório emitido pela unidade de origem.



Concluindo, não há direito creditório a ser reconhecido, além daqueles já reconhecidos no Despacho Decisório. Em consequência, não se homologam as compensações declaradas�.
Percebe-se que o voto condutor do acórdão de piso, para a negativa do reconhecimento integral do direito creditório pleiteado, considerou serem os únicos documentos hábeis para tal comprovação, a apresentação de o comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora.
Por sua vez, a Recorrente, em razões recursais, dialogando com o acórdão de piso apresentou documentação para comprovar o direito creditório em às parcelas não reconhecidas e alegou que a decisão recorrida contrariou entendimento já consolidado no CARF no sentido de que o comprovante de retenção não é o único meio de prova do imposto retido na fonte.
Para comprovação do direito alegado, a Recorrente carreou aos autos:
Relatório SIAF- Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Paraná, que demonstra a retenção de imposto de renda na fonte pelos órgãos;
comprovantes de depósitos bancários, que demonstram o recebimento. pela Contribuinte, dos valores dos serviços prestados descontados os valores das retenções de imposto realizadas pelos clientes e, 
notas fiscais de serviços emitidas que compuseram os lotes de pagamentos realizados pelos clientes (fontes pagadoras).
Neste contexto, entendo que razão assiste à Recorrente e , de fato, na hipótese de a fonte pagadora não fornecer o comprovante anual de retenção, sua prova pode se dar por outros meios previstos na legislação tributária, para fins de apuração de reconhecimento de direito creditório. Explique-se.
Inicialmente, em relação à dedução de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), a legislação prevê que a pessoa jurídica pode deduzir do valor apurado no encerramento do período, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo correspondente. 
Para tanto, estão obrigadas a prestar aos órgãos da RFB, no prazo legal, informações sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendário anterior, por si ou como representantes de terceiros, com indicação da natureza das respectivas importâncias, do nome, endereço e número de inscrição no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). Também as pessoas jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte devem fornecer à pessoa jurídica beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, que no caso é o Informe de Rendimentos. 
Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período (art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983). 
Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Essa questão é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre com frequência a não localização das retenções nos sistemas do Fisco e a interessada não apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram as retenções. Para ter direito a efetuar a compensação dos créditos a legislação de regência da matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retenção, emitido em seu nome pela fonte pagadora, senão vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.
Por outro lado, caso a fonte pagadora não encaminhe as informações de retenção ao Fisco, o beneficiário do pagamento, e que teve as retenções, fica sujeito ao não reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorrência daquelas retenções, ficando sujeita a não homologação de eventuais compensações em que utilizar aqueles tributos retidos. É fato que é um direito do beneficiário do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissão do Informe de Rendimentos.
Contudo, forçoso reconhecer que o beneficiário do pagamento não tem gestão sobre o comportamento da fonte pagadora. Como não tem o poder de enforcement detido pelo Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retenções por outros meios.
Logo, o sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega.
Destaque-se que, no caso dos autos, a Recorrente apresentou a documentação necessária para comprovar o direito creditório não reconhecido. Destaque-se  mesmo em grau de recurso voluntário a jurisprudência do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente à manifestação de inconformidade, em homenagem ao princípio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareça pontos fundamentais na ação. 
Deste modo, em que pese existir entendimento pela não admissão destes documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que não se deve cercear o direito de defesa do contribuinte, impedindo-o de apresentar provas, sob pena de ferir os princípios da verdade material, da racionalidade, da formalidade moderada e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal. A rigidez na aceitação de provas apenas em um momento processual específico não se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do processo administrativo fiscal pátrio.
Logo, embora o artigo 16, §4ª, do Decreto nº 70.235/72, estabeleça regra atribuindo o efeito de preclusão a respeito de prova documental, isso não impede, segundo meu modo de ver, com base em outros princípios contemplados no processo administrativo fiscal, em especial os princípios da verdade material, da racionalidade e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal, que o julgador conheça e analise novos documentos apresentados após a defesa inaugural.
Semelhante raciocínio chegou o CSRF, no julgamento do Acórdão nº 9101-002.781, em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior à apresentação de impugnação administrativa/manifestação de inconformidade:
RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38. É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/1999. 
Por estes motivos, os documentos apresentados devem ser admitidos e apreciados. Destarte, entendo que é preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução.  
Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho não havendo que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Havendo dúvidas em relação ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contábeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentação de documentos.
Destaca-se, por fim, que não se trata de emissão de novo despacho decisório, pois o primeiro não possuía vícios e estava de acordo com as provas e informações sistêmicas até aquele momento existentes. Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações da Súmula CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a produção de provas.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade,
intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a producdo de provas.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatério

Trata o presente de recurso voluntério interposto em face de Acorddao n° 14-
065.291, proferido pela 62 Turma da DRJ/RJO em 30 de margo de 2017, que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade néo reconhecendo o direito creditorio pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

“Trata o presente processo da DCOMP n° 26824.67354.310106.1.3.02-2417, fls. 9 a 17
com valor original do saldo negativo de IRPJ informado no PER/DCOMP com
demonstrativo de crédito no valor de R$248.165,41, referente ao exercicio de 2005.

O despacho decisorio eletronico n° rastreamento 887108019 de fl. 02, homologou
parcialmente a compensacdo, em um montante menor do que o pretendido pela
contribuinte, uma vez que, ndo foi confirmado o valor de R$ 74.876,82, decorrente de
valores de retengdo na fonte ndo comprovadas ou comprovadas parcialmente, conforme
o0s quadros reproduzidos a seguir:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° de Rastreamento: 887108019
DRF CURITIBA

DATA DE EMISSAO: 05/10/2010

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNPI NC TABRESARIAL
76.545.011/0001-19 COMPAS SE INFORMATICA DO PARANA CELEPAR

2-IDENTIFICADOR DO =R /0OCOMP
PER/DCOMP COM [ . |/STR, | VO DE CREDITO
26824.57354.31010 02-2417

3-FUNDA 1ENT# © AQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analizadas #2rmagles prestadas no documento acima Identificado e considerando que a soma das parcelas de composigio do crédito informadas
no JOCOr: deve ser suficlents para comprovar a quitagdo do Imposto devido e a apuragdo do saldo negative, verificou-se:

PERTODO DE APURACAOD DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

Exercido 2005 - 01/01/2004 a 31/12/2004 Saldo Negativo de IRP] | 10980-910.847/2010-41

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR |RETENGOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
FER/DCOMP 0,00 248.16541 0,00 0,00 0,00 0,00 248.16541
CONFIRMADAS 0,00 173.285,59 0,00 0,00 0,00 0,00 173.288,59

‘alor original do saldo negative Informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 24816541 Valor na DIP): RS 248.16541
Somatério das parcelas de compaosigdo do crédito na DIP): R§ 248,165,41

IRP] devido: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIP)) - (IRP] devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, ohservado que guando este cdlculo resultar negative, o valor serd zero.

Valor do salde negativo disponivel: R$ 173.268,59

O crédito reconhecido fol insuficlenta para compensar integralmente os débitos informados no PER/DCOMP, razdo pela gual HOMOLOGO PARCIALMENTE
a compensagdo declarada no PER/DCOMP acima identificado.
Valor deveder consolidade, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 29/10,/2010.

[emncipac [muLTa |3ures
86.292,30 | 17.258,46 | 45.812,58 |
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Parcelas ©o ('ma us Parcialmente ou Nio Confirmadas
CNP] da Fonte Cédigo de valer valor Confirmado Valor Ndo Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado

00.436.031/0001- 1708 355,22 355,21 0,01 Rete_ngﬁo na fonte comprovada

90 parcialmente
00'439'192’000;; 1708 100,78 0,00 100,78|Retengdo na fonte ndo comprovada
00.459.025/ 000515 1708 76,65 0,00 76,65 | Retengiio na fonte n3o comprovada
0357951?}000&6 1708 26,92 0,00 26,92 |Retencdo na fonte ndo comprovada
03'584'90(”000919' 1708 4.091,96 0,00 4.091,96|Retencdo na fonte ndo comprovada
40'245'9:”00091; ats, 4.775,17 0,00 4.775,17|Retengiio na fonte ndo comprovada
60"08'4931000;']? 5706 0,13 0,00 0,13 |Retencdo na fonte ndo comprovada
68.621.671/0001- 1708 4.653,36 1.628,77 3.024,58 Rete_ngao na fonte comprovada

03 parcialmente
75.954.891/0001- 1708 63,52 15,88 47,64 Retencdo na fonte comprovada

14 parcialmente
?6'416'866"000:_'{' 1708 2.302,80 0,00 2.302,80|Retengdo na fonte ndo comprovada
76.416.890/0001- 1708 59.620,46 24.924,26 34.696,20 Rete_ngao na fonte comprovada

89 parcialmente
76.416.916/0001- 1708 4.538,86 4.538,84 0,02 Retencdo na fonte comprovada

99 parcialmente
76.416.940/0001- 1708 485,30 485,17 0,13 Rete_ngao na fonte comprovada

28 parcialmente
76416365}000}; 1708 21.724,06 0,00 21.724,06|Retengdo na fonte ndc comprovada
?6'437'383}‘000,}1_ 1708 32,80 0,00 32,80 |Retengdo na fonte ndo comprovada
?6'592'4681000;'4__ 1708 2.440,56 0,00 2.440,56|Retengdo na fonte ndo comprovada
77.046.951\.’00037 1708 323,43 225,26 58,17 Rete_ngao na fonte comprovada

26 parcialmente
77.635.126/0001- 1708 195,57 138,13 57,44 Rete_ngao na fonte comprovada

67 parcialmente
?7'997'56”0003'9_ 1708 232,21 0,00 232,21 |Retencgido na fonte nfo comprovada
??.998.904}'0001; 1708 851,86 641,50 210,36 Rete_ngao na fonte comprovada

82 parcialmente
79'046'34‘”000;1' 916 938,22 0,00 938,22 |Retencio na fonte nioc comprovada

Total 107.829,84 32.953,02 74.875,82

Inconformado com a decisdo, o contribuinte apresentou a manifestacdo de
inconformidade de fls. 18/19, onde alega, em sintese, que a empresa efetivamente aferiu
seus recebimentos liquidos com retengdo na fontes indicadas conforme relagdo com
identificacdo das notas fiscais classificadas por CNPJ, Tomador do Servigos, as datas de
pagamento bem como , os valores do imposto de renda retido na fonte, conforme fls. 37
ad4.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o para julgamento de
segunda instancia administrativa.”

Por sua vez, a 6% Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade ndo reconhecendo direito creditério além daquele ja reconhecido no Despacho
Decisoério e, em consequéncia, ndo homologou as compensacdes declaradas. A decisdo restou assim
ementada:
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aduzindo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2005
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. IRPJ.

O reconhecimento de direito creditdrio relativo a saldo negativo do IRPJ condiciona-se
a demonstracdo da existéncia e da liquidez do direito, o que inclui a comprovacdo da IR
Retida na Fonte levada a deducédo, por meio dos informes de rendimentos emitidos pelas
fontes pagadoras, ou, alternativamente, no caso de retengdo por Orgdos Publicos e
Entidades da Administracdo Puablica Federal, pela apresentagdo das guias de
recolhimento correspondentes, preenchidos nos termos da legislagao aplicavel.

SALDO NEGATIVO . GLOSA DE VALORES RETIDOS NA FONTE. AUSENCIA
DE COMPROVANTES.

N&o tendo o contribuinte apresentado documentos capazes de comprovar os valores
deduzidos a titulo de IR retido na fonte, mantém-se a glosa efetuada no despacho
decisorio.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Ciente do acérddo recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntario

“(..)
Il- RESUMO DOS FATOS

Em 31/01/2006, a Contribuinte enviou a PER/DCOMP 26824.67354.310106.1.3.02-
2417, solicitando a compensacdo do saldo negativo de IRPJ, referente ao exercicio de
2005, no valor original de R$248.165,41 (duzentos e quarenta e oito mil, cento e
sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), que corrigido pela Selic representa o
valor de R$291.743,26 (duzentos e noventa e um mil, setecentos e quarenta e trés reais e
vinte e seis centavos).

Ocorre que apenas parte do crédito pleiteado foi homologado em despacho decisorio, no
valor de R$ 173.288,59 (cento e setenta e trés mil, duzentos e oitenta e oito reais e
cinquenta e nove centavos). (...)

Dessa forma, com a despacho decisdrio, ndo foi homologada a compensagdo no valor de
R$ 74.876,82 (setenta e quatro mil. oitocentos e setenta e seis reais e oitenta e dois
centavos), que atualizado pela Selic perfaz o valor de R$86.292,30 (oitenta e seis mil,
duzentos e noventa e dois reais e trinta centavos).

Do despacho decisério de homologagdo parcial do pedido de compensagdo, a
Contribuinte apresentou manifesto de inconformidade, o qual foi julgado pela 6' Turma
da Delegada da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP).
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Nos termos da fundamentacdo do acérdao 14-065.291, o reconhecimento de direito
creditério condiciona-se a demonstracdo de liquidez do direito, 0 que inclui a
comprovacdo do imposto de renda retido na fonte levado a deducdo, sendo que ndo
tendo o contribuinte apresentado documentos capazes de comprovar 0s valores
deduzidos a titulo de IRRF, manteve-se a glosa efetuada no despacho decisério.

Inconformada com a decisdo, a Contribuinte interpds o presente recurso voluntario a
fim de demonstrar que possui direito liquido e certo ao crédito de Imposto de Renda que
foi glosado, conforme serd demonstrado a seguir.

[11. DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

O principio da verdade material € um principio de observancia indeclinavel da
Administracdo Tributaria. A exigéncia material é a busca pela aproximacédo entre a
realidade factual e a sua representagdo formal entre a materialidade do evento
econdmico (fato imponivel) e a sua formalizagdo. ' O Conselho Superior de Recursos
Fiscais ja decidiu, por meio do acorddo n' 9202-002.295, que a solugdo do processo
administrativo ndo pode estar em descompasso com a verdade dos fatos, em beneficio
de formalidades procedimentais: (...)

Portanto, diante da fundamentacdo do acorddo 14-065.291 de que deve ser mantida a
glosa, pois ndo houve demonstracéo da liquidez e da certeza do crédito pretendido pela
Contribuinte, é necesséria a juntada de documentos comprobatdrios da retengdo do
imposto de renda pelas fontes pagadoras, a fim de demonstracdo de que a contribuinte
fazia jus ao direito de utilizagdo do crédito.

N&o permitira juntada de tal documentacéo afasta ro principio da verdade material, em
nome de formalismos, o que tem sido repudiado em diversas decisbes do Conselho
Administrativo Fiscal, conforme ementas reproduzidas abaixo: (...)

Portanto, diante do principio do processo administrativo da verdade material, requer-se
a juntada da seguinte documentacgdo, para a comprovacdo do direito aos créditos de
imposto de renda:

a) Relatério SIAF- Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de Estado da
Fazenda do Estado do Parana, que demonstra a retencdo de imposto de renda na fonte
pelos érgdos:

*+ Secretaria de Estado do Trabalho Emprego e
Promog&o Social — CNPJ 00.439.192/0001-37;

* Secretaria de Estado de Indistria e Comércio e
Assuntos do Mercosul — CNPJ 00.459.025/0001-58;

* Secretaria de Estado da Justica e da Cidadania —
CNPJ 40.245.920/0001-94;

* Empresa Paranaense de Assisténcia Técnica e
Extenséo Rural - CNPJ 78.133.824/0001-27 *2
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* Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Hidricos — CNPJ 68.621.671/0001-03;
* Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econémico e
Social - CNPJ 75.954.891/0001-14;

* Secretaria de Estado da Salide - CNPJ
76.416.866/0001-40;

* Secretaria de Estado da Fazenda — CNPJ 76.416.890-
0001/89;

* Secretaria de Estado da Educagdo — CNPJ
76.416.965/0001-21;

* Departamento de Imprensa Oficial do Estado — CNPJ
76.437.383/0001-21;

* Instituto de Desenvolvimento Educacional do Parana —
CNPJ 76.592.468/0001-84;

* Secretaria de Estado Ciéncia Tecnologia e Ensino
Superior — CNPJ 77.046.951/0001-26;

* Secretaria de Estado da Cultura - CNPJ
77.998.904/0001-82;**2

* Procuradoria Geral do Estado do Parand — CNPJ
79.026.340/0001-41;

b) comprovantes de depdsitos bancarios, que demonstram o recebimento. pela
Contribuinte, dos valores dos servigos prestados descontados os valores das retengdes
de imposto realizadas pelos clientes:

* Fundagéao Araucaria — CNPJ 03.579.617/0001-00;

* Agéncia de Fomento do ParanA - CNPJ
03.584.906/0001-99;

* Embraer Empresa Brasileira de Aeronautica — CNPJ
60.208.493/0001-81;

* Empresa Paranaense de Classificagdo de Produtos —
CNPJ 77.997.567/0001-09;****

* Minerais do Parana S.A. - CNPJ 77.635.126/0001-67;

Fkk%5

c) notas fiscais de servigos emitidas que compuseram os lotes de pagamentos realizados
pelos clientes (fontes pagadoras).

IV - DO DIREITO A C’OMPENSACAONDO SALDO NEGATIVO DE IMPOSTO DE
RENDA PESSOA JURIDICA. DEDUCAO NO IMPOSTO A PAGAR, DO IMPOSTO
DE RENDA RETIDO NA FONTE

De acordo com os artigos 34 e 37, $3', alinea "c" da Lei 8981/1995 e o artigo 2', $4',
inciso 111d a lei 9430/96, é possivel deduzir do imposto de renda apurado, o imposto de
renda retido na fonte sobre as receitas que integram a base de célculo correspondente,
computadas na determinac&o do lucro real: (...)

O artigo 55 da lei 7450/1985, exige a comprovacao de retencdo da fonte pagadora em
nome da contribuinte, para que a mesma possa realizaras deducdes: (...)

Observa-se que a lei 7450/1985 ndo restringiu a documentacéo habil a comprovagdo da
retencdo do imposto realizada pela fonte pagadora, de forma que néo apenas a DIRF-
Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte, mas também outros documentos,
como o Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de Estado da Fazenda do
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Estado do Parand e comprovantes de dep0sitos bancéarios em pagamento podem
comprovar que a contribuinte recebeu o valor das faturas, ja& descontado o valor do
imposto de renda retido na fonte, a aliquota de 1,5% (um por cento e meio).

Conforme documentacdo juntada (relatério SIAF e extratos bancarios), os valores
descontados do imposto a pagar, e que foram glosados pela Autoridade Fiscal, referiam-
se as reten¢des de imposto de renda realizadas pelos clientes da Contribuinte, ou seja, o
Contribuinte realizou as deducdes permitidas em lei, o que resultou em saldo negativo
de IRPJ a ser compensado.

Diante disso, requer-se a reforma da decisdo da 6' turma da DRJ/RPO, para a
homologacdo integral da compensacdo pleittada na PER/DCOMP n'
26824.67354.310106.1.3 .02-2417, pois demonstrado o direito liquido e certo as
deducbes no saldo do imposto a pagar do imposto de renda retido na fonte.

V - DA SUBSTITUICAO TRIBUTARIA E DO DEVER DE RETENGAO DO IRRF
PELO SUBSTITUTO TRIBUTARIO

Conforme disposicdo do artigo 128 do Cdédigo Tributério Nacional, quando a lei atribui
a responsabilidade pelo pagamento do crédito tributrio a uma terceira pessoa, sem
atribuir, em cardter supletivo, ao contribuinte o cumprimento total ou parcial da
obrigacdo, exclui-se deste a responsabilidade de fazé-lo: (...)

Ainda de acordo com o Codigo Tributario Nacional, mesmo no caso de Entidades
abrangidas pela imunidade reciproca, as mesmas. na condicdo de responsaveis
tributarias, sdo obrigadas a reter na fonte tributos por atribuigdo legal: (...)

Diante da redacdo dos referidos dispositivos legais € clara a responsabilidade da
Substituta Tributéaria pela retencéo do imposto de renda e o seu recolhimento, bem como
a declaragdo do imposto de renda retido na fonte - Dira, conforme determina o artigo 52
da lei 7450/1985, ndo havendo a determinagdo legal de qualquer responsabilidade
supletiva ao contribuinte: (...)

Diante da regra legal imposta, € inconcebivel a fundamentacdo do acérdéo recorrido, de
que de acordo com o artigo 733 do RIR/99, é dever do contribuinte exigir o
comprovante de rendimentos da fonte pagadora para que 0 mesmo possa fazer jus ao
crédito do imposto de renda retido na fonte, até porque ndo € esta a interpretacdo que se
pode extrair do referido dispositivo abaixo transcrito: (...)

Q artigo 733 do Decreto 3000/99 é claro ao impor as pessoas juridicas que retiverem o
imposto. e ndo aos beneficiarios. o dever de reter o imposto e de fornecer o
comprovante de rendimentos acos e imposto retido na fonte.

Trata-se de obrigacdo acessoria da pessoa juridica que retém o pagamento.

Diante disso. a Contribuinte ndo pode ser penalizada pelo descumprimento da obrigacdo
acessoria pelo Substituto Tributario pois desnaturaria a prépria légica da substituicao.

()

Por conta dos fundamentos aqui expostos, a jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica é no sentido de que o contribuinte ndo pode responder pelo erro, se o tributo ndo
foi retido na fonte ou ndo foi declarado, posto que o responsavel principal é o substituto
legal tributario que, a luz da lei, deveria ter recolhido o imposto de renda: (...)

Sendo assim, cabia as pessoas juridicas que adquiriram os servigos da Contribuinte, na
posicdo de substitutas tributarias, realizarem a retencdo na fonte do imposto de renda
correspondente as notas fiscais emitidas, excluindo-se a responsabilidade da
contribuinte de realizar o recolhimento ou responsabilidade por eventual recolhimento
errado realizado pela fonte pagadora.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1003-003.841 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10980.910847/2010-41

Conforme jurisprudéncia deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o
aproveitamento dos tributos retidos na fonte depende da existéncia dos respectivos
comprovantes de retencdo, mas, devido ao fato de o contribuinte ndo ter poderes para
compelir a fonte pagadora a realizar a emissdo do comprovante ou realizar o
recolhimento com todas informacdes corretas. outros meios de prova da retencdo podem
ser admitidos, a exemplo de relatérios do Sistema Integrado de Administracdo
Financeira - SIAFI e de relatérios bancérios: (...)

Portanto, a Autoridade Fiscal ndo poderia glosar crédito referente a IRRF e aplicar
multa e juros a Contribuinte pela ndo homologacdo da compensacao, pois a obrigacao
legal de retencdo e de informacdo da retengdo € das fontes pagadoras.

Da mesma forma, eventual falta de recolhimento ou informacdo incorreta/divergente
constante nas DIRFs apresentadas pela fonte pagadora ndo podem impedir o direito de
deducdo do imposto de renda retido na fonte, na apuracdo do imposto de renda apurado
mensalmente pela Contribuinte, conforme autorizado pelo artigo 34 da lei 8981/1995,
pois efetivamente a Contribuinte recebeu o pagamento apenas do Valor liquido das
Notas Fiscais.

A vista disso, a Contribuinte ndo pode ser compelida a sofrer novamente o 6nus pelo
pagamento de Imposto de Renda originarios de um mesmo fato gerador, uma vez que
quando do recebimento do pagamento pelos servigos prestados, ja teve descontado o
valor relativo a retencdo e IRRF, sob pena de bis in Idem, vedado pelo Sistema
Tributario Nacional.

VI - DO PEDIDO

A vista de todo o exposto, demonstrado o direito liquido e certo da Contribuinte ao
abatimento do imposto de renda retido na fonte, no valor do imposto de renda a pagar,
demonstrado pelos documentos anexados a este recurso, que resultou em saldo negativo
de IRPJ, requer o provimento do recurso voluntdrio da Contribuinte, para a
homologacéo do pedido de compensacéo contido na PERDCOMP no26824.67354.3101
06.1.3.02-2417.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art.
151 do Cédigo Tributéario Nacional (CTN).
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Analise do Direito Creditorio

A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento de direito creditorio
decorrente de saldo negativo de IRPJ, do ano-calendario 2005. A autoridade administrativa ao
proceder a andlise das retengdes homologou parcialmente a compensacdo, em um montante
menor do que o pretendido pela contribuinte, uma vez que, ndo foi confirmado o valor de R$
74.876,82, decorrente de valores de retencdo na fonte ndo comprovadas ou comprovadas
parcialmente.

A DRJ manteve o despacho decisorio, nos seguintes termos:

Do IRRF néo validado

O quadro anexo ao despacho decisério conforme copiado no Relatério acima detalha o
IRRF que néo foi validado, todas ndo comprovadas ou comprovadas parcialmente.

Por expressa disposi¢do legal, o valor retido somente poderd ser deduzido daquele
devido no ajuste se a contribuinte possuir o “Comprovante de Rendimentos Pagos ou

Creditados”, meio probatério adequado para comprovar a retengdo, consoante o art. 55
da Lei n® 7.450/1985:

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos
somente poderd ser compensado na declaracao de pessoa fisica ou juridica, se 0
contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos. (grifei)

Né&o se olvida que a responsabilidade pela apresentacdo da DIRF e fornecimento do
“Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados e do Imposto de Renda Retido na
Fonte” é da fonte pagadora, a teor dos artigos 929 e 942 do Regulamento do Imposto de
Renda, aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26 de mar¢o de 1999 - RIR/99.

Contudo, a contribuinte tem o dever de exigir o “Comprovante de Rendimentos” da
fonte pagadora, cuja obrigacdo de fornecimento é prevista nas normas de regéncia (art.
733 do RIR/99).

Nesse sentido, a jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes: (...)

Nesse contexto, os documentos apresentados pela interessada ndo se mostram
suficientes para a comprovacdo necessaria, devendo ser mantida a glosa do IRRF no
valor de R$ 74.876,82.

Da anélise dos autos, depreende-se que o “Quadro Demonstrativo referente a
composicdo das Retencdes na Fonte a base de 1,5% sobre diversos pagamentos
realizados pelos nossos clientes no periodo de 2004 (Valor utilizado como crédito R$
74.876,82 )7, fls. 37 a 44, elaborado pelo contribuinte, ndo sdo suficientes para atender a
legislagdo vigente, tampouco comprovar a liquidez e certeza das retencdes pretendidas.
Ainda, nenhum comprovante de rendimentos referente ao IRRF pleiteado foi
apresentado e tais retengdes também ndo constam no Sistema DIRF da RFB, conforme
extratos a seguir, tirados para todas as glosas acima de R$ 1,00 na mesma ordem
indicada no quadro Demonstrativo da Analise das Parcelas de Créditos. Todas as
retengdes constantes nas DIRF, ja foram consideradas no Despacho Decisério emitido
pela unidade de origem.
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Declaragio
CNFJ do declarante: 00.438.182/0004-27 Nome empreserial: SECRET.DE ESTADO DO TRABALHO EMPREGO E PROM. SOCIAL
Ano-calendério: 2004 Nimero do recibo: 24.45.19.23.44-15 Entrgs 21/04/2006 16:53h
Situagdo: Aceita Tipo: Retificadora Processamento 23/04/2006 01:25h
[ Beneficidrios do declarante
Seleciane
Parimetros para pesquisa: Soments um beneficidric espacific -
Cédigo de receita Todes -
NI ou Nome: CNPJ ¥ '8545011000119
Nenhuma informagdo encontrada
Declaragio
CNPJ do declarante: 00.459.02570001.58 Nome smprazarial SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA, COMERCIO E ASS. MERCOSUL
Anc-calendric 2004 Hiimero do recito: 3227.49.40.03.73 Entrega 071032005 11200 Gesago PGD
Susgse: Acsita Tipo: Original Processamento: 100032005 08:15h___ Visualizou extato: Sim
B geneficiarios do declarante
Seiccione

Parimatros pars pasquiss:

Cédigo de receita

Somente um bensfieiaric expecifics

4085 - RatangSes Contibuicies - Pagamentos sfetuados plos Estades, Municipics & DF pels aquisicio de bens & senigos. v

M ou Nome: CNPJ v 'e545011000115
1 ocoméncia

mensal CNPJICPF Hom, Cédigo de receita Rendimento Imposto retida.

7654501100115 GOMPANAIA DE INFORMATICA DO FARANA - CELEFAR 085 co5m oo
Declaragio
'CNPJ do declarante: 03.573 617/0001-00 Nome empresarial: FUNDACAO ARAUCARIA
Anoc-calendério: 2004 Nimero do recibo: 33.09.34.90.98-70 Entrega: 28/02/2005 18:28h
Situsgio: Aceita Tipa: Criginal Processamento: 21/02/2005 07:02h

[ Beneficiarios do declarante
Seteciane

Pardmetros pars pesquisa:
Cédigo de recsita:

NI cu Nome:

Somente um beneficidric especifico
0561 - Rendimentos do trebalho sssalsrisdo +

CNPJ  + '6545011000119

Nenhuma informagéo encontrada

Declaraga

[=]

CNPJ do declarante:

03.584.906/0001-99

Nome empresarial: AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S/A

Anc-calendério: 2004 Niimero do reciba: 25.18.53.33.75-85 Entrega: 01/09/2005 18:11h
Situagio: Aceita Tipa: Original Processamento: 14/09/2005 04:09h
B Beneficiarios do declarante

Selecione

Pardmetros para pesquisa

Cédigo de recei

NI ou Nome:

Somente um beneficirio especifico

Ih vincule

dao trab:

~ '8545011000119

Henhuma informag&o encontrada

Declaragio
one. o ot PARAIA SECRETARIA DE E STADO DA JUSTICA £ DA CIDADANIA
Anc-calensirio 2001 Nimars 5o racios: 97.6.35.62.66.67 Entess 27402005 1020n  Gersde PaD
Situsgio: Aceita Tipo: Retificadora Frocesiamants: 271012005 1600h _ Visuslizou extrto: o
[ Beneficidrios do declarante
Satecione
Parimetros ars pasquisa: Somante um bensfciic sspeciics - o
Casigo e recaita Toses -
M 0w Nome
2 ocaménaiss
e Cipucer = Ee e =
Tos00TI0001TS ‘COMPANHIA DE INFORVATIGA DO PARANA- GELEPAR 08 T 230841 42 “onies
72545011/0001-18 COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEPAR <008 1280041 42 18.002.18
Declaragio
[ — 62.621.671/0001.03 Nome empresar SECRET. ESTADO EIO AVBIENTE E RECURSOS HIDRICOS - SEMATPR
o 2000 Nimero do racibo 18.8045.0237.78 Entrege 20022005 1445h  Gerado roo
Situagio: Aceita Tipo: Retificadora Processsmento: 2310312005 04:23h Visuslizou extrato: Nio

[ Beneficiarios do declarante
Seleciane

Pardmetras pera pesquise

Somente um bensficiério sspecifice

Cédigo de recsits Todos

NI o Nome: CNRJ v 8545011000118
4 oconndiss
mensal e Codigo de raceita Rendimento. Imposto refido

76.545.011/0001-18 ‘COMPANHIA DE INFORMATIGA DG PARANA - GELEPAR 1708 12571033 162877

76.525.011/000118 COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEPAR 4397 131.580,95 131582

76.545.011/0001-18 COMPANHIA DE INFORMATICA DG PARANA - CELEPAR 2507 131.580.95. 28e7.43

4409 131.580.95 85529

76.555.011/0001-13 GOMPANHIA DE INFORMATIGA DO PARANA - GELEPAR
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Declaragéo
75.954 891/0001-14.

GNPJ do dedlarante: Nome empresarial IPARDES - INSTITUTO PARANAEN SE DE DE SENVOLVIMENTO ECONOMICO

2600212005 11540 Gerado FGD

2810212005 10:03h

Anc-calengirio 2004 Nimero do recibo: 34.50.63.71.61-86 Entrega

Situsgie: Aceita Tipe: Original Processamento: Visuslizou extrsto: Nie

[ Beneficiarios do declarante
Selecione

Parémetros para pesquisa. Somenta um beneficiério especifico.

Cédige dereceits Todas

oNPI v

NI ou Neme:

2 ceontnciaz

Rendimento
5503723

imposto retido
1535

mensal cupJicRE Codigo de receita

76.545.011/0001-13
76.545.011/0001-18

COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEPAR
COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEFAR

1708
085

5503733

280388

Declaragio

CNPJ do declarante:

76.416.866/0001-40

Nome empresarial:

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

Anc-calendério 2004 Nimero do reciba: 00.13.67.48.21-00 Entrega: 240212005 16:50h
Situaclo Aceita Tipo: Original Processsmento. 27/02/2005 01:48h
[ Beneficiarios do declarante

Selecione

Pardmetios para pesquisa: Somente um beneficiério especifico -

Cédige de receita 0528 - Rendimentos do bebalho sem vinculo empregaticio ¥

NI ou Nome: CNPJ ¥ 6545011000119

[ Henhuma informag3o encontrada
| A coontnoa ] Exporiar
[ o [ CnPurcrF g forie pegedom T eI i pagar I [ rewm e Lo |
I = T SrEren s v BEm T DT = e meom =
Declaragdo

CNFJ do declarante;

76.416.965/0001-21

Nome empresaris!

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACACQ

Anc-calendaric: 2004 Nimerc do recibo: 29.27.55.31.03-06 Entrega: 11/03/2008 15:26h
Situagio: Aceita Tipa: Retificadora Processamento: 12/03/2008 20:47h
[ Beneficiarios do declarante

Selecione

Parimetros para pesquisa Somente um beneficidric aspecifico -

Cédigo de receits:

NI cu Nome:

Todos

CNPJ ~ '6545011000119

Nenhuma informag3o encontrada

Declaragio

‘CNPJ do declarante:

76.437.282/0001-21

Neme empresarial

DEPARTAMENTO DE IMPREN SA OFICIAL DO ESTADO

Ang-calendério: 2004 Namero do recibo: 10.47.78.49 61-07 Entrega: 04/02/2005 09-57h
Situacio: Aceita Tipo: Original Processamento: 04/02/2005 10:38h
[l Beneficiarios do declarante
Selecione
Somente um beneficidrio especificn -

Pardmetros para pesquisa:
Cédigo de receita

NI ou Nome:

Todos

CNPJ  w "8437382000121

Nenhuma informagio encontrada

Declaragio

CNPJ do declarante:

76.592.468/0001-84

Nome empresarial

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DO PARANA

Ang-calendario: 2004 Nimero do recibo: 28.89.35.45.07-13 Entrega 25/02/2005 11:16h
Situagdo: Aceita Tipa: Original Processamento: 28/02/2005 06:15h
[ Beneficiarios do declarante
Selecione
Somente um beneficidrio especifice -

Pardmetros pera pesquisa:

Cédigo de receita Todes -
NI ou Nome: CNPJ = '8545011000118
Henhuma informagdo encontrada
Declaragéo
GNP do declarante: 77.046.951/000126 Nome empresarial SEGRETARIA DE ESTADO DA CIENCIA,TECHOLOGIA E ENSING SUPERIOR
Ano-calendsrio 2004 Namero do recibo. 05.80.04.97.12.48 Entiega 240272008 15:18n  Gerado a0
Situagio: Aceita Tipo: Original Processsmento 2810212005 12:22n __ Visuslizou extrsto: Nido

[ Beneficiarios do declarante
Seiecione

Parimetros pars pesquize

Semente um bensficiéric sspecifics

Cédigo de receits: Todes
i ou Nome: T
2 ocoméncias
mensal CNPJICPF Codige de receita Rendimento. Imposto retide
7545011000115 COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEPAR 708 100.883,77 B
70565017000115  COMPANMIA DE INFORMATICA DO FARANA - CELEFAR <035 100.832.77 201832
Declaragio
CHRJ do dedarante 77 63512570001 67 e irrooe WINERAIS DO FARANIA SIA - MINEROPAR
‘Ang-calendaric: 2004 Nimero de recibo: 16.64.11.21 0976 Entraga: 01/03/2005 16:01h Gerade: PGD
Situaclo: Aceita Tipo: Retificadora Processamento: 0610412005 05:45h  Visuslizou exirsto: No

[ Beneficidrios do declarante
Selecions

Parimetros para pesquisa:

Somente um beneficidrio especifico

76.545.011/0001-19

COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANA - CELEPAR

Codigo de receita Todos -
NI ou Nome: CHPI v 'e£45011000119
FRe——
Detalhamento mensal cHPIICRE Cédigo da recaita Rendimento Imposto retido
76.545.011/0007-19 COMPANHIA DE INFORMATICA DO FARANA - CELERAR 1708 sestee [EXE)
5952 522345 25589
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Declaragio

75.026.340/000141 Neme empresarial PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Nimers d recibo: 2573.45.845772 Entiege 2310212005 10:45h Gerada.
Aceita Tes  orginal Processamenia: 2410212005 01:53h isualizou exirsio; Sim

Concluindo, ndo ha direito creditorio a ser reconhecido, além daqueles ja reconhecidos
no Despacho Decisério. Em consequéncia, ndo se homologam as compensacGes
declaradas”.

Percebe-se que o voto condutor do acorddo de piso, para a negativa do
reconhecimento integral do direito creditério pleiteado, considerou serem o0s Unicos documentos
habeis para tal comprovacdo, a apresentacdo de o comprovante de retencdo emitido em seu nome
pela fonte pagadora.

Por sua vez, a Recorrente, em razdes recursais, dialogando com o acérdao de piso
apresentou documentacdo para comprovar o direito creditorio em as parcelas ndo reconhecidas e
alegou que a deciséo recorrida contrariou entendimento j& consolidado no CARF no sentido de que
0 comprovante de retencdo ndo € o Unico meio de prova do imposto retido na fonte.

Para comprovacdo do direito alegado, a Recorrente carreou aos autos:

a) Relatério SIAF- Sistema de Acompanhamento Financeiro da Secretaria de
Estado da Fazenda do Estado do Parand, que demonstra a retencdo de imposto
de renda na fonte pelos 6rgéos;

b) comprovantes de depdsitos bancérios, que demonstram o recebimento. pela
Contribuinte, dos valores dos servicos prestados descontados os valores das
retencdes de imposto realizadas pelos clientes e,

c) notas fiscais de servi¢os emitidas que compuseram os lotes de pagamentos
realizados pelos clientes (fontes pagadoras).

Neste contexto, entendo que razdo assiste a Recorrente e , de fato, na hipdtese de a
fonte pagadora ndo fornecer o comprovante anual de retencéo, sua prova pode se dar por outros
meios previstos na legislagdo tributéaria, para fins de apuragdo de reconhecimento de direito
creditério. Explique-se.

Inicialmente, em relacdo a deducéo de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF),
a legislacdo prevé que a pessoa juridica pode deduzir do valor apurado no encerramento do
periodo, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de célculo
correspondente.

Para tanto, estdo obrigadas a prestar aos 6rgdos da RFB, no prazo legal,
informagdes sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendario anterior, por si
ou como representantes de terceiros, com indicacdo da natureza das respectivas importancias, do
nome, endereco e nimero de inscricdo no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o
imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF). Também as pessoas juridicas que efetuarem pagamentos com retencdo do imposto na
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fonte devem fornecer a pessoa juridica beneficidria, at¢ o dia 31 de janeiro, documento
comprobatdrio, em duas vias, com indicagdo da natureza e do montante do pagamento, das
deducdes e do imposto retido no ano-calendario anterior, que no caso € o Informe de
Rendimentos.

Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa juridica
possuir comprovante de retengdo emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuragéo
do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo (art. 86 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, art. 11 do Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei n°
2.065, de 26 de outubro de 1983).

Ademais, o Parecer Normativo Cosit n° 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, h4 que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retengdo por antecipacdo do imposto
que sera tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencéo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributéria. A sujeicdo passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem arque economicamente com o énus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipacao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracao definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015:

Sumula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
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Essa questdo é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre
com frequéncia a ndo localizacdo das retengfes nos sistemas do Fisco e a interessada ndo
apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram
as retencdes. Para ter direito a efetuar a compensacao dos créditos a legislacdo de regéncia da
matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retencdo, emitido em
seu nome pela fonte pagadora, sendo vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.

Por outro lado, caso a fonte pagadora ndo encaminhe as informaces de retencao
ao Fisco, o beneficidrio do pagamento, e que teve as retencBes, fica sujeito ao nao
reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorréncia daquelas retenc@es, ficando sujeita
a ndo homologacio de eventuais compensacdes em que utilizar aqueles tributos retidos. E fato
que € um direito do beneficiario do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissdo do
Informe de Rendimentos.

Contudo, forcoso reconhecer que o beneficiario do pagamento ndo tem gestao
sobre o comportamento da fonte pagadora. Como ndo tem o poder de enforcement detido pelo
Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retengdes por outros meios.

Logo, 0 sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor do imposto
devido ao final do periodo de apuragéo, ainda que ndo tenha o comprovante de retencdo emitido
pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros
meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retengdes que alega.

Destaque-se que, no caso dos autos, a Recorrente apresentou a documentagéo
necessaria para comprovar o direito creditorio ndo reconhecido. Destaque-se mesmo em grau de
recurso voluntario a jurisprudéncia do CARF tem aceitado a juntada de documentos
posteriormente & manifestacdo de inconformidade, em homenagem ao principio da verdade
material do formalismo moderado, desde que esclareca pontos fundamentais na acao.

Deste modo, em que pese existir entendimento pela ndo admissdo destes
documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que ndo se deve cercear o direito de defesa do
contribuinte, impedindo-o de apresentar provas, sob pena de ferir os principios da verdade
material, da racionalidade, da formalidade moderada e o da prépria efetividade do processo
administrativo fiscal. A rigidez na aceitacdo de provas apenas em um momento processual
especifico ndo se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador
do processo administrativo fiscal patrio.

Logo, embora o artigo 16, 842 do Decreto n® 70.235/72, estabeleca regra
atribuindo o efeito de preclusdo a respeito de prova documental, isso ndo impede, segundo meu
modo de ver, com base em outros principios contemplados no processo administrativo fiscal, em
especial os principios da verdade material, da racionalidade e o da propria efetividade do
processo administrativo fiscal, que o julgador conheca e analise novos documentos apresentados
apos a defesa inaugural.

Semelhante raciocinio chegou o CSRF, no julgamento do Acérddo n° 9101-
002.781, em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior a
apresentacdo de impugnacéo administrativa/manifestacdo de inconformidade:
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RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4°. LEI 9.784/1999, ART. 38. E possivel a juntada
de documentos posteriormente a apresentacdo de impugnacdo administrativa, em
observancia ao principio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei n® 9.784/1999.

Por estes motivos, os documentos apresentados devem ser admitidos e apreciados.
Destarte, entendo que € preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litigio sob
esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatdrio produzido junto com o recurso
voluntéario referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedéncia do crédito pleiteado,
em conformidade com a escrituragcdo mantida com observancia das disposicdes legais, desde que
evidenciada por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, caso em que € elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao.

Assim, no rito do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o
Obice do despacho decisorio original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua
integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir novo despacho ndo havendo que se falar em
preclusdo do direito de a Fazenda Publica analisar o Per/DComp nesse segundo momento, j& que
da ciéncia deste ato complementar ndo ocorre a homologacao tacita, pois os debitos estdo com
exigibilidade suspensa desde a instauracéao do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensac¢do, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensagdes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Havendo dividas em relacdo ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de
outros documentos fiscais e contabeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para
esclarecimentos e apresentacdo de documentos.

Destaca-se, por fim, que ndo se trata de emissdo de novo despacho decisério, pois
0 primeiro ndo possuia vicios e estava de acordo com as provas e informacdes sistémicas até
aquele momento existentes. Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da analise da
liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a
juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.
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Ante 0 exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins
de reconhecimento da possibilidade de formagdo de indébito por se referir a fato ou a direito
superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinacdes
da Sumula CARF n°s 80 e 143, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de analise do
mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditério pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar
em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacoes
serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente
constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou
complementar a producéo de provas.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



